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LINGUAGEM: Linguagem verbal e não verbal

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os ele-
mentos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os 
argumentos centrais.

▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no tex-
to é fundamental. Palavras desconhecidas podem comprometer 
a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou fer-
ramentas de pesquisa para esclarecer o significado.

▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas 
em frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de 
conectores como conjunções e preposições requerem atenção 
redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações en-
tre as ideias.

▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compre-
ensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão bem conec-
tadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as 
ideias se articulam de maneira fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo im-
portante em muitos contextos, evocando emoções ou sugerindo 
informações adicionais. Por exemplo, em um gráfico, cores dife-
rentes podem representar categorias distintas de dados.

▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um tex-
to visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação desses 
elementos depende do conhecimento prévio do leitor sobre seu 
uso.

▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação cor-
poral, como na linguagem de sinais ou em uma apresentação oral 
acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao identificar e 
entender as nuances de cada movimento.

▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece o 
contexto histórico de um fato poderá compreender melhor uma 
notícia sobre ele.

▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é apre-
sentado também influencia a compreensão. Um texto jornalísti-
co, por exemplo, traz uma mensagem diferente dependendo de 
seu contexto histórico ou social.

▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-
da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a leitura 
for para estudo, o leitor provavelmente será mais minucioso do 
que em uma leitura por lazer.
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▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no tex-
to, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crí-
tica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões 
sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que en-
volve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, per-
mitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela 
exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou vi-
suais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

▸ Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem ver-
bal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que orga-
nizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de forma 
coesa e compreensível.

▸ Características dos Textos Verbais:
▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao leitor 
captar as ideias expressas.

▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 
ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha de 
raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo de 

ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de for-

ma concisa e direta para transmitir uma mensagem específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 
significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os argu-
mentos centrais e as intenções do autor, além de perceber possí-
veis figuras de linguagem ou ambiguidades.

 Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se co-

municar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. Em-
bora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contex-
tos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

▸ Características dos Textos Não-Verbais:
▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções ou 

destacar informações específicas. Por exemplo, a cor vermelha 
em muitos contextos pode representar perigo ou atenção.

▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 
linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desempenha 
o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comuni-

cam ideias, emoções ou narrativas através de elementos visuais.
▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que trans-

mitem informações complexas de forma visualmente acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, o 
contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos po-
dem ter significados diferentes dependendo da região ou da so-
ciedade em que são usados.

Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto 
textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos 
livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, aju-
dando a criar um sentido mais completo da história ou da infor-
mação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é am-
plamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  , 
tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 
experiência comunicativa rica e diversificada.

Importância da Decodificação dos Dois Tipos de Texto
Para que a comunicação seja bem-sucedida, é essencial que 

o leitor ou observador saiba decodificar tanto os textos verbais 
quanto os não-verbais. Nos textos verbais, a habilidade de com-
preender palavras, estruturas e contextos é crucial. Já nos textos 
não-verbais, é fundamental interpretar corretamente os símbo-
los, gestos e elementos visuais, compreendendo suas nuances 
culturais e suas intenções comunicativas.
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Dominar a interpretação de ambos os tipos de texto permite 
ao leitor um olhar mais completo sobre o conteúdo, ampliando 
suas capacidades de análise crítica e facilitando a compreensão 
em diversas situações, como na leitura de livros, no consumo de 
mídias digitais ou mesmo na interpretação de artes visuais e si-
nalizações.

Dicas Práticas para Compreensão e Interpretação
Compreender e interpretar textos com precisão requer uma 

série de habilidades e estratégias que facilitam a decodificação 
e a análise crítica das informações. A seguir, apresentamos algu-
mas dicas práticas que podem auxiliar no aprimoramento dessas 
competências, especialmente para estudantes que enfrentam 
provas e concursos.

▸ Resuma o Texto
Uma das formas mais eficazes de garantir que você compre-

endeu o texto é fazer um resumo  . Ao final de cada parágrafo ou 
seção, tente sintetizar a ideia principal em poucas palavras ou 
frases. Esse exercício ajuda a identificar o tema central e os argu-
mentos chave do autor, além de facilitar a organização das ideias.

Exemplo: Ao ler um artigo sobre meio ambiente, anote os 
pontos principais, como causas do desmatamento, consequên-
cias para a biodiversidade e possíveis soluções.

▸ Utilize Dicionários e Ferramentas de Busca
Durante a leitura, é comum se deparar com palavras des-

conhecidas ou expressões que dificultam o entendimento. Man-
tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por 
perto para consultar o significado de termos difíceis. Esse hábito 
melhora o vocabulário e contribui para uma leitura mais fluida.

Dica: Hoje, diversas ferramentas digitais, como aplicativos 
de dicionário e tradutores online, permitem uma consulta rápida 
e eficiente.

▸ Atente-se aos Detalhes
Informações como datas, nomes, locais e fontes citadas no 

texto são elementos importantes que ajudam a ancorar a argu-
mentação do autor. Ficar atento a esses detalhes é crucial para 
a compreensão exata do texto e para responder corretamente a 
perguntas objetivas ou de múltipla escolha em provas.

- Exemplo: Em um texto sobre história, anotar as datas de 
eventos e os personagens envolvidos facilita a memorização e o 
entendimento cronológico.

▸ Sublinhe Informações Importantes
Uma técnica prática para melhorar a compreensão é subli-

nhar ou destacaras partes mais relevantes do texto. Isso permite 
que você se concentre nos pontos principais e nas ideias centrais, 
separando fatos de opiniões. A sublinhar frases que contêm da-
dos concretos, você facilita a visualização e revisão posterior.

Dica: Se estiver estudando em materiais digitais, use ferra-
mentas de marcação de texto para destacar trechos importantes 
e criar notas.

▸ Perceba o Enunciado das Questões
Em provas de leitura, é comum encontrar questões que pe-

dem compreensão ou interpretação do texto. Identificar a dife-
rença entre esses dois tipos de pergunta é essencial:

Questões que esperam compreensão costumam vir com 
enunciados como “O autor afirma que...” ou “De acordo com o 
texto...”. Essas perguntas exigem que o leitor se atenha ao que 
está claramente exposto no texto.

Questões que esperam interpretação vêm com expressões 
como “Conclui-se que...” ou “O texto permite deduzir que...”. Es-
sas perguntas exigem que o leitor vá além do que está escrito, 
inferindo significados com base no conteúdo e em seu próprio 
repertório.

▸ Relacione o Texto com Seus Conhecimentos Prévios
A interpretação de um texto é profundamente influenciada 

pelo conhecimento prévio do leitor sobre o tema abordado. Por-
tanto, ao ler, tente sempre relacionar as informações do texto 
com o que você já sabe. Isso ajuda a criar conexões mentais, tor-
nando a interpretação mais rica e contextualizada.

Exemplo: Ao ler um texto sobre mudanças climáticas, con-
sidere suas próprias experiências e leituras anteriores sobre o 
tema para formular uma análise mais completa.

▸ Identifique o Propósito do Autor
Outro aspecto importante na interpretação de textos é com-

preender a intenção do autor. Tente identificar o objetivo por trás 
do texto: o autor deseja informar, persuadir, argumentar, entre-
ter? Essa identificação é essencial para interpretar corretamente 
o tom, a escolha das palavras e os argumentos apresentados.

Exemplo: Em uma crônica humorística, o autor pode utili-
zar ironia para criticar um comportamento social. Identificar esse 
tom permite uma interpretação mais precisa.

▸ Releia o Texto Quando Necessário
A leitura atenta e pausada é fundamental, mas muitas ve-

zes é necessário fazer uma segunda leitura para captar detalhes 
que passaram despercebidos na primeira. Ao reler, o leitor pode 
verificar a coesão e a coerência do texto, além de confirmar sua 
compreensão sobre os fatos e as ideias centrais.

Dica: Durante a releitura, tente focar em partes que pare-
ciam confusas inicialmente ou nas quais surgiram dúvidas.

▸ Contextualize Figuras de Linguagem e Elementos Subje-
tivos

Muitos textos, especialmente os literários, utilizam figuras 
de linguagem (como metáforas, ironias e hipérboles) para enri-
quecer o conteúdo. Para interpretar esses recursos, é necessário 
compreender o contexto em que foram usados e o efeito que o 
autor deseja provocar no leitor.

Exemplo: Em uma poesia, uma metáfora pode estar presen-
te para criar uma comparação implícita entre dois elementos, e a 
correta interpretação desse recurso enriquece a leitura.

▸ Pratique Regularmente
Compreensão e interpretação são habilidades que se de-

senvolvem com a prática. Quanto mais textos você ler e analisar, 
maior será sua capacidade de decodificar informações e realizar 
inferências. Diversifique suas leituras, incluindo textos literários, 
científicos, jornalísticos e multimodais para ampliar sua gama de 
interpretação.
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Essas dicas, quando aplicadas regularmente, ajudam a apri-
morar tanto a compreensão quanto a interpretação de textos, 
desenvolvendo uma leitura crítica e atenta. Ao dominar essas 
técnicas, o leitor se torna mais apto a enfrentar desafios em pro-
vas e situações do cotidiano que exigem análise textual.

Dominar as habilidades de compreensão e interpretação de 
textos, tanto verbais quanto não-verbais, é essencial para uma 
comunicação eficaz e para o sucesso em avaliações acadêmicas e 
profissionais. A compreensão serve como a base para identificar 
e decodificar o conteúdo explícito de um texto, enquanto a inter-
pretação exige uma análise mais profunda, onde o leitor empre-
ga seus conhecimentos prévios e faz inferências subjetivas.

Com a aplicação de estratégias práticas, como o resumo de 
ideias, a consulta a dicionários, a atenção aos detalhes e a dife-
renciação entre fatos e opiniões, o leitor pode desenvolver uma 
leitura mais crítica e eficiente. Além disso, é importante reconhe-
cer a intenção do autor e o tipo de questão que cada texto ou 
prova apresenta, a fim de adaptar sua abordagem à demanda 
específica, seja ela de compreensão ou interpretação.

Em última análise, compreender e interpretar textos é um 
processo contínuo que requer prática constante e atenção aos 
detalhes, permitindo ao leitor não apenas absorver informações, 
mas também refletir sobre elas e construir seu próprio enten-
dimento do mundo ao seu redor. Essas competências, bem de-
senvolvidas, oferecem um diferencial em diversas áreas da vida 
pessoal e profissional. 

As funções da linguagem

A linguagem pode ser usada com diferentes finalidades, e 
é aqui que entra o conceito das funções da linguagem, confor-
me elaborado pelo linguista Roman Jakobson. Ele identificou seis 
funções principais que a linguagem pode desempenhar, depen-
dendo do foco do ato comunicativo:

▸Função Referencial
A função referencial está centrada no contexto ou no assun-

to da mensagem. Ela é usada quando o objetivo principal é trans-
mitir informações sobre o mundo, de maneira objetiva e direta. 
Textos científicos, notícias e descrições são exemplos típicos de 
discurso com função referencial.

▪ Exemplo: “O Brasil é o maior país da América do Sul.”

▸Função Emotiva
A função emotiva está focada no emissor. Aqui, o objetivo é 

expressar os sentimentos, as emoções ou as opiniões do falan-
te. É comum em textos literários e em comunicações informais, 
onde o estado emocional do emissor é central.

▪ Exemplo: “Estou tão feliz com a notícia!”

▸ Função Conativa
A função conativa, ou apelativa, está direcionada ao recep-

tor. Seu objetivo é influenciar o comportamento ou a opinião do 
interlocutor. É frequentemente usada em comandos, pedidos e 
propagandas.

▪ Exemplo: “Compre já o seu ingresso!”

▸Função Fática
A função fática está centrada no canal da comunicação. Seu 

objetivo é estabelecer, manter ou encerrar o contato entre emis-
sor e receptor. Frases como “Alô?” ou “Está me ouvindo?” são 
exemplos de função fática, que verificam se o canal de comuni-
cação está funcionando.

▪ Exemplo: “Tudo bem? Como vai você?”

▸Função Metalinguística
A função metalinguística ocorre quando o foco está no pró-

prio código da comunicação. É usada quando o discurso se refere 
ao próprio sistema de linguagem, como definições de palavras ou 
explicações gramaticais.

▪ Exemplo: “A palavra ‘justo’ pode ser usada como adjetivo 
ou substantivo.”

▸Função Poética
A função poética está centrada na própria mensagem e em 

sua forma. Aqui, o uso estético da linguagem é o foco, e a manei-
ra como a mensagem é construída é tão ou mais importante do 
que o conteúdo em si. A função poética é mais comum na lite-
ratura, especialmente na poesia, mas pode aparecer em outras 
formas de discurso, como slogans publicitários.

▪ Exemplo: “No meio do caminho tinha uma pedra.”

Entender a relação entre linguagem e interação é fundamen-
tal para compreender como as pessoas se comunicam, constro-
em significados e influenciam umas às outras. A comunicação en-
volve uma série de elementos — emissor, receptor, mensagem, 
código e canal — que, juntos, permitem a transmissão de ideias 
e sentimentos.

A intencionalidade do discurso revela o propósito por trás 
de cada interação, enquanto as funções da linguagem ajudam a 
identificar os objetivos específicos de cada mensagem. Assim, o 
estudo da linguagem vai muito além da gramática; ele envolve o 
reconhecimento dos contextos e das intenções que orientam o 
uso das palavras em diferentes situações sociais.

As variedades linguísticas

É possível encontrar no Brasil diversas variações linguísticas, 
como na linguagem regional. Elas reúnem as variantes da língua 
que foram criadas pelos homens e são reinventadas a cada dia.

Delas surgem as variações que envolvem vários aspectos 
históricos, sociais, culturais, geográficos, entre outros.

Nenhuma língua é usada de maneira uniforme por todos os 
seus falantes em todos os lugares e em qualquer situação. Sabe-
se que, numa mesma língua, há formas distintas para traduzir o 
mesmo significado dentro de um mesmo contexto. 

As variações que distinguem uma variante de outra 
se manifestam em quatro planos distintos, a saber: fônico, 
morfológico, sintático e lexical.

Variações Morfológicas
Ocorrem nas formas constituintes da palavra. As diferenças 

entre as variantes não são tantas quanto as de natureza fônica, 
mas não são desprezíveis. Como exemplos, podemos citar:
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CONJUNTOS

Um conjunto é uma coleção de objetos, chamados elemen-
tos, que possuem uma propriedade comum ou que satisfazem 
determinada condição.

Representação de um conjunto
Podemos representar um conjunto de várias maneiras. 
ATENÇÃO: Indicamos os conjuntos utilizando as letras mai-

úsculas e os elementos destes conjuntos por letras minúsculas.

Vejamos:
1) os elementos do conjunto são colocados entre chaves 

separados por vírgula, ou ponto e vírgula.
A = {a, e, i, o, u}

2) os elementos do conjunto são representados por uma ou 
mais propriedades que os caracterize. 

3) os elementos do conjunto são representados por meio 
de um esquema denominado diagrama de Venn.

Relação de pertinência
Usamos os símbolos ∈ (pertence) e ∉ (não pertence) para 

relacionar se um elemento faz parte ou não do conjunto.

Tipos de Conjuntos
– Conjunto Universo: reunião de todos os conjuntos que 

estamos trabalhando.
– Conjunto Vazio: é aquele que não possui elementos. Re-

presenta-se por 0/  ou, simplesmente {  }.
– Conjunto Unitário: possui apenas um único elemento.
– Conjunto Finito: quando podemos enumerar todos os 

seus elementos. 
– Conjunto Infinito: contrário do finito. 

Relação de inclusão
É usada para estabelecer relação entre conjuntos com 

conjuntos, verificando se um conjunto é subconjunto ou não de 
outro conjunto. Usamos os seguintes símbolos de inclusão:

Igualdade de conjuntos
Dois conjuntos A e B são IGUAIS, indicamos A = B, quando 

possuem os mesmos elementos.
Dois conjuntos A e B são DIFERENTES, indicamos por A ≠ 

B, se pelo menos UM dos elementos de um dos conjuntos NÃO 
pertence ao outro.

Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A são também 

elementos de um outro conjunto B, dizemos que A é subconjun-
to de B. 

Exemplo: A = {1,3,7} e B = {1,2,3,5,6,7,8}.

Os elementos do conjunto A estão contidos no conjunto B.

ATENÇÃO: 
1) Todo conjunto A é subconjunto dele próprio;
2) O conjunto vazio, por convenção, é subconjunto de qual-

quer conjunto;
3) O conjunto das partes é o conjunto formado por todos os 

subconjuntos de A.
4) O número de seu subconjunto é dado por: 2n; onde n é o 

número de elementos desse conjunto.

Operações com Conjuntos
Tomando os conjuntos: A = {0,2,4,6} e B = {0,1,2,3,4}, como 

exemplo, vejamos:
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–  União de conjuntos: é o conjunto formado por todos os 
elementos que pertencem a A ou a B. Representa-se por A ∪  
B. Simbolicamente: A ∪  B = {x | x ∈ A ou x ∈ B}. Exemplo:

– Intersecção de conjuntos: é o conjunto formado por to-
dos os elementos que pertencem, simultaneamente, a A e a B. 
Representa-se por A ∩  B. Simbolicamente: A ∩  B = {x | x ∈ 
A e x ∈ B}

OBSERVAÇÃO: Se A ∩ B =φ , dizemos que A e B são conjun-
tos disjuntos.

Propriedades da união e da intersecção de conjuntos

1ª) Propriedade comutativa
A U B = B U A (comutativa da união)
A ∩ B = B ∩ A (comutativa da intersecção)

2ª) Propriedade associativa
(A U B) U C = A U (B U C) (associativa da união)
(A ∩ B) ∩ C = A ∩ (B ∩ C) (associativa da intersecção)

3ª) Propriedade associativa
A ∩ (B U C) = (A ∩ B) U (A ∩ C) (distributiva da intersecção 

em relação à união)
A U (B ∩ C) = (A U B) ∩ (A U C) (distributiva da união em 

relação à intersecção)

4ª) Propriedade 
Se A ⊂ B, então A U B = B e A ∩ B = A, então A ⊂ B

Número de Elementos da União e da Intersecção de Conjun-
tos

E dado pela fórmula abaixo:

Exemplo: 
(CÂMARA DE SÃO PAULO/SP – TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

– FCC) Dos 43 vereadores de uma cidade, 13 dele não se inscre-
veram nas comissões de Educação, Saúde e Saneamento Básico. 
Sete dos vereadores se inscreveram nas três comissões citadas. 
Doze deles se inscreveram apenas nas comissões de Educação 
e Saúde e oito deles se inscreveram apenas nas comissões de 
Saúde e Saneamento Básico. Nenhum dos vereadores se inscre-
veu em apenas uma dessas comissões. O número de vereadores 
inscritos na comissão de Saneamento Básico é igual a

(A) 15.
(B) 21.
(C) 18.
(D) 27.
(E) 16.

Resolução:
De acordo com os dados temos:
7 vereadores se inscreveram nas 3.
APENAS 12 se inscreveram em educação e saúde (o 12 não 

deve ser tirado de 7 como costuma fazer nos conjuntos, pois ele 
já desconsidera os que se inscreveram nos três)

APENAS 8 se inscreveram em saúde e saneamento básico.
São 30 vereadores que se inscreveram nessas 3 comissões, 

pois 13 dos 43 não se inscreveram.
Portanto, 30 – 7 – 12 – 8 = 3
Se inscreveram em educação e saneamento 3 vereadores.

Em saneamento se inscreveram: 3 + 7 + 8 = 18

Resposta: C
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– Diferença: é o conjunto formado por todos os elementos 
que pertencem a A e não pertencem a B. Representa-se por A 
– B. Para determinar a diferença entre conjuntos, basta obser-
vamos o que o conjunto A tem de diferente de B. Tomemos os 
conjuntos: A = {1,2,3,4,5} e B = {2,4,6,8}

Note que:  A – B ≠ B - A
Exemplo: 
(PREF. CAMAÇARI/BA – TÉC. VIGILÂNCIA EM SAÚDE NM – 

AOCP) Considere dois conjuntos A e B, sabendo que assinale a 
alternativa que apresenta o conjunto B.

(A) {1;2;3}
(B) {0;3}
(C) {0;1;2;3;5}
(D) {3;5}
(E) {0;3;5}

Resolução:
A intersecção dos dois conjuntos, mostra que 3 é elemento 

de B.
A – B são os elementos que tem em A e não em B.
Então de A ∪ B, tiramos que B = {0; 3; 5}.

Resposta: E

– Complementar: chama-se complementar de B (B é sub-
conjunto de A) em relação a A o conjunto A - B, isto é, o con-
junto dos elementos de A que não pertencem a B. Exemplo: A = 
{0,1,2,3,4} e B = {2,3}

NÚMEROS INTEIROS: OPERAÇÕES E PROPRIEDADES; 
NÚMEROS RACIONAIS: REPRESENTAÇÃO 
FRACIONÁRIA E DECIMAL: OPERAÇÕES E 

PROPRIEDADES; NÚMEROS REAIS; NÚMEROS 
IRRACIONAIS

O agrupamento de termos ou elementos que associam 
características semelhantes é denominado conjunto. Quando 
aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com 
características semelhantes são números, referimo-nos a esses 
agrupamentos como conjuntos numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representados 
graficamente ou de maneira extensiva, sendo esta última a 
forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na 
representação extensiva, os números são listados entre chaves {}. 
Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade 
incontável de números, utilizamos reticências após listar alguns 
exemplos. Exemplo: N = {0, 1, 2, 3, 4, …}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os 
mais utilizados em problemas e questões durante o estudo da 
Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, 
Irracionais e Reais.

CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS (N)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 

e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como N = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

N* = {1, 2, 3, 4…} ou N* = N – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.

Np = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ N: conjunto dos números 
naturais pares.

Ni = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ N: conjunto dos números 
naturais ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição de Números Naturais
A primeira operação essencial da Aritmética tem como 

objetivo reunir em um único número todas as unidades de dois 
ou mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.
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Subtração de Números Naturais
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida apenas 
nos números naturais quando subtraímos o maior número do 
menor, ou seja, quando quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação de Números Naturais
É a operação que visa adicionar o primeiro número, 

denominado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são 
as unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.
- 3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes: 3 x 5 = 3 + 3 + 3 

+ 3 + 3 = 15. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “. “, 
para indicar a multiplicação).

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro 
número, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão 
é chamado de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo 
quociente e somarmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.

Princípios fundamentais em uma divisão de números 
naturais

– Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 
ser menor do que o dividendo. 45 : 9 = 5

– Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é 
o produto do divisor pelo quociente. 45 = 5 x 9

– A divisão de um número natural n por zero não é possível, 
pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então poderíamos 
escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 0 o que não 
é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem sentido ou ainda 
é dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação dos números 
Naturais

Para todo a, b e c em N
1) Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
2) Comutativa da adição: a + b = b + a 
3) Elemento neutro da adição: a + 0 = a

4) Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
5) Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
6) Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
7) Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b 

+c ) = ab + ac
8) Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: a 

.(b –c) = ab – ac
9) Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de 

um número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural.

Exemplos:
1. Em uma gráfica, a máquina utilizada para imprimir 

certo tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 5 
calendários perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), conforme 
mostra o esquema. Considerando que, ao se imprimir um lote 
com 5 000 calendários, os cinco primeiros saíram perfeitos e o 
sexto saiu com defeito e que essa mesma sequência se manteve 
durante toda a impressão do lote, é correto dizer que o número 
de calendários perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.

Solução: 
Vamos dividir 5000 pela sequência repetida (6):
5000 / 6 = 833 + resto 2.
Isto significa que saíram 833. 5 = 4165 calendários perfeitos, 

mais 2 calendários perfeitos que restaram na conta de divisão.
Assim, são 4167 calendários perfeitos.
Resposta: D.

2. João e Maria disputaram a prefeitura de uma determinada 
cidade que possui apenas duas zonas eleitorais. Ao final da sua 
apuração o Tribunal Regional Eleitoral divulgou a seguinte tabela 
com os resultados da eleição. A quantidade de eleitores desta 
cidade é:

1ª Zona Eleitoral 2ª Zona Eleitoral

João 1750 2245

Maria 850 2320

Nulos 150 217

Brancos 18 25

Abstenções 183 175

(A) 3995
(B) 7165
(C) 7532
(D) 7575
(E) 7933

Solução: 
Vamos somar a 1ª Zona: 1750 + 850 + 150 + 18 + 183 = 2951
2ª Zona: 2245 + 2320 + 217 + 25 + 175 = 4982
Somando os dois: 2951 + 4982 = 7933
Resposta: E.
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NOÇÕES DE HARDWARE, PERIFÉRICOS E 
SOFTWARES: COMPONENTES DE UM COMPUTADOR, 

DISPOSITIVOS DE ENTRADA E SAÍDA E TIPOS DE 
SOFTWARES

HARDWARE
O hardware é a parte física do computador, composta por 

todos os componentes e dispositivos que podem ser tocados, 
como placas, cabos, memórias, dispositivos de entrada e saída, 
entre outros. Ele é dividido em várias categorias com base em 
sua função: componentes internos, dispositivos de entrada, dis-
positivos de saída e dispositivos de armazenamento.

Componentes Internos
– Placa-mãe (Motherboard): É o principal componente do 

computador, responsável por conectar todos os outros dispositi-
vos. Ela contém slots para o processador, memória RAM, discos 
de armazenamento e placas de expansão.

– Processador (CPU - Central Processing Unit): Conhecido 
como o “cérebro” do computador, o processador executa as ins-
truções dos programas e realiza cálculos. Ele é dividido em:

▪ Unidade de Controle (UC): Gerencia a execução das instru-
ções.

▪ Unidade Lógica e Aritmética (ULA): Realiza cálculos mate-
máticos e operações lógicas.

– Memória RAM (Random Access Memory): Uma memória 
volátil e temporária usada para armazenar dados dos programas 
em execução. Perde seu conteúdo ao desligar o computador.

– Memória ROM (Read Only Memory): Uma memória não 
volátil que armazena instruções permanentes, como o BIOS, es-
sencial para inicializar o computador.

– Memória Cache: Uma memória extremamente rápida que 
armazena dados frequentemente usados pelo processador, ace-
lerando o desempenho.

– Placa de Vídeo (GPU - Graphics Processing Unit): Respon-
sável por processar imagens e vídeos, essencial para gráficos 
avançados e jogos.

– Fonte de Alimentação: Fornece energia elétrica para todos 
os componentes do computador.

– Placa de Rede: Permite a conexão do computador a redes 
locais ou à internet, podendo ser com fio ou sem fio.

Dispositivos de Entrada
– Teclado: Permite inserir informações no computador atra-

vés de teclas.
– Mouse: Facilita a interação com interfaces gráficas.
– Microfone: Capta áudio para comunicação ou gravação.
– Scanner: Converte documentos físicos em arquivos digi-

tais.
– Webcam: Captura imagens e vídeos.

Dispositivos de Saída
– Monitor: Exibe imagens, vídeos e informações ao usuário.
– Impressora: Produz cópias físicas de documentos ou ima-

gens.
– Caixas de Som/Fones de Ouvido: Reproduzem áudio.
– Projetores: Apresentam imagens ou vídeos em grandes 

superfícies.

Dispositivos de Entrada e Saída (I/O)
Alguns dispositivos desempenham as duas funções:
– Pen Drives: Permitem armazenar dados e transferi-los.
– Touchscreen: Combina entrada (toque) e saída (exibição).
– Impressoras Multifuncionais: Funcionam como scanner e 

impressora.

Dispositivos de Armazenamento
– HD (Hard Disk): Um disco magnético usado para armaze-

nar grandes quantidades de dados de forma permanente.
– SSD (Solid State Drive): Uma unidade de armazenamento 

mais rápida e resistente que o HD, usada para maior desempe-
nho.

– Memórias Externas: Incluem pen drives, cartões de me-
mória e discos rígidos externos.

– Mídias Ópticas: CDs, DVDs e Blu-rays, que armazenam da-
dos de forma durável.

– CD (Compact Disc): Armazena até 700 MB de dados.
– DVD (Digital Versatile Disc): Armazena entre 4,7 GB (cama-

da única) e 8,5 GB (duas camadas).
– Blu-ray: Armazena até 25 GB por camada.

SOFTWARE
O software é a parte lógica do computador, composta pelos 

programas que permitem a execução de tarefas e o funciona-
mento do hardware. Ele é classificado em software de sistema, 
software de aplicação e software utilitário.

Software de Sistema
O software de sistema gerencia os recursos do computador 

e serve como interface entre o hardware e o usuário. O principal 
exemplo é o sistema operacional (SO). O SO controla todos os 
dispositivos e fornece uma plataforma para a execução de pro-
gramas. Exemplos incluem:

– Windows: Popular em computadores pessoais e empre-
sariais.

– Linux: Sistema operacional de código aberto, amplamente 
utilizado em servidores e por usuários avançados.

– macOS: Exclusivo para computadores da Apple.
– Android e iOS: Sistemas operacionais para dispositivos 

móveis.
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Software de Aplicação
O software de aplicação é projetado para ajudar os usuários 

a realizar tarefas específicas. Exemplos incluem:
– Microsoft Office: Ferramentas como Word, Excel e Power-

Point.
– Navegadores de Internet: Google Chrome, Mozilla Firefox 

e Safari.
– Softwares Gráficos: Adobe Photoshop e CorelDRAW.
– Jogos: Programas interativos voltados para entretenimen-

to.

Software Utilitário
Os softwares utilitários são usados para realizar tarefas de 

manutenção e otimização do sistema. Exemplos:
– Antivírus: Protegem o computador contra malware.
– Gerenciadores de Arquivos: Auxiliam na organização e 

manipulação de arquivos.
– Compactadores de Arquivos: Como WinRAR e 7-Zip, que 

reduzem o tamanho dos arquivos.

SISTEMA OPERACIONAL: WINDOWS 10 E SEUS 
RESPECTIVOS APLICATIVOS/FERRAMENTAS PADRÃO. 

CRIAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DE 
ARQUIVOS

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 
Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intui-
tiva e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento 
e a conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde 

você pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. O 
plano de fundo pode ser personalizado com imagens ou cores 
sólidas, e os ícones podem ser organizados conforme sua prefe-
rência. Além disso, a barra de tarefas na parte inferior centraliza 
funções como:

– Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configura-
ções.

– Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicativos 
no sistema.

– Ícones de aplicativos: mostram os programas em execução 
ou fixados.

– Relógio e notificações: localizados no canto direito para 
visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

– Uma lista dos programas instalados.
– Atalhos para aplicativos fixados.
– A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 

programas, arquivos e configurações de forma rápida.

Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windo-

ws 10, vamos dividir os programas por categorias, explorando as 
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player nativo 
do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, propor-
cionando uma experiência multimídia completa. Suas principais 
funcionalidades incluem:

– Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.

– Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diversos 
formatos compatíveis.

– Criação de playlists: organize suas músicas em listas perso-
nalizadas para diferentes ocasiões.

– Gravação de CDs: transfira suas playlists para CDs de ma-
neira prática.

– Sincronização com dispositivos externos: conecte disposi-
tivos de armazenamento e transfira sua mídia facilmente.
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Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser do-
cumentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diver-
sos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

– Arquivo:  é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (tex-
tos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

– Atalho:  é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos 

e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Po-
demos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc.

Ferramentas do sistema
– A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples-
mente confirmar sua exclusão.

– O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar-
quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com-
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 
se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez.
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– O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no 
Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

APLICATIVOS DE ESCRITÓRIO: MICROSOFT OFFICE 
2010 OU SUPERIOR (EXCEL, OUTLOOK, POWERPOINT 

E WORD)

O Office 2019 foi uma iniciativa da Microsoft que manteve os 
recursos anteriores mais utilizados. Desta vez foi investido numa 
maior integração com os dispositivos, acesso a nuvem e numa 
melhor experiência do usuário. Dentro deste cenário vamos re-
latar algumas funções já conhecidas e melhorias na edição de 
documentos.

— WORD
O Microsoft Word é um dos principais editores de texto uti-

lizados em escritórios, escolas e outros ambientes profissionais 
e acadêmicos. Ele oferece uma ampla variedade de ferramentas 
para formatação, edição e personalização de documentos. Entre 
suas funcionalidades mais comuns estão

Alinhamentos de linhas

Guia da Página 
Inicial Tipo de Alinhamento Tecla de 

Atalho

Alinhamento justificado, 
isto é, o parágrafo é 

alinhado de tal forma que 
fique alinhado a direita e a 

esquerda.

Control + J

Texto alinhado a direita Control + G

Texto centralizado Control + E

Texto alinhado a esquerda Control + Q

Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Verifique o quadro, que apresenta cada uma das funções 

exemplificadas a seguir.

Guia página inicial Função

Opção para mudar o Tipo de 
letra

Opção para mudar o tamanho 
da letra

Opção para aumentar / 
diminuir o tamanho da letra

Muda de minúsculas para 
maiúsculas

Limpa a formatação

Marcadores
Os marcadores servem para organizar um texto em tópicos 

da seguinte forma:

Com as opções abaixo podemos escolher os marcadores 
para os tópicos conforme desejado, vide figura abaixo:
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Lei Orgânica do Município

LEI ORGÂNICA Nº 1, DE 03 DE ABRIL DE 1990.

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ITAIÓPOLIS-SC

NÓS, Vereadores eleitos pelo povo de Itaiópolis, Estado de 
Santa Catarina, em 15.11.1988, reunidos em sessão Especial para 
votar a norma que se destina a estabelecer e promover dentro 
dos preceitos expressos no artigo 29 da Constituição da Repúbli-
ca Federativa do Brasil e artigo 111 da Constituição do Estado, o 
desenvolvimento geral desse Município, assegurando à todos os 
mesmos direitos e oportunidades, sem quaisquer preconceitos e 
discriminações, garantindo dentro de sua responsabilidade, au-
tonomia e competência, a paz social e a harmonia indispensáveis 
ao desenvolvimento do Município e de todos, em sua plenitude, 
promulgamos, sob proteção de Deus, a seguinte Lei Orgânica do 
Município de Itaiópolis/SC.

TÍTULO I
DOS FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

Art. 1º O município de Itaiópolis integra a união indisso lúvel 
da República Federativa do Brasil e tem como fundamentos:

I - A autonomia;
II - A cidadania;
III - A dignidade da pessoa humana;
IV - Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - O pluralismo político.
Art. 2º Todo Poder emana do povo que o exerce por meio 

de representantes eleitos ou diretamente nos termos da Cons-
tituição da República Federativa do Brasil e desta Lei Orgânica. 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 16/2016)

Art. 3º São objetivos dos cidadãos deste Município e de seus 
representantes:

I - Assegurar a construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária;

II - Garantir o desenvolvimento local e regional;
III - Contribuir para o desenvolvimento estadual e nacional;
IV - Procurar erradicar a pobreza e a marginalização, reduzin-

do as desigualdades sociais, promovendo o bem de todos, sem 
preconceitos, ou outras formas de discriminação.

Art. 4º Os direitos e deveres individuais e coletivos na forma 
prevista na Constituição Federal, integram esta Lei Orgânica, cuja 
cópia permanecerá em poder de todas as repartições públicas 
do município, para que todos possam, permanentemente, tomar 
ciência, exigir o seu cumprimento por parte das autoridades, e 
cumprir por sua parte, o que, cabe a cada cidadão habitante des-
te Município ou que em seu território transite.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

Art. 5º O município de Itaiópolis, com sede na cidade que 
lhe dá o nome, dotado de autonomia política, administrativa e 
financeira, rege-se por esta Lei Orgânica.

Art. 6º São poderes do Município, independentes e harmô-
nicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Art. 7º São símbolos do Município, sua Bandeira, seu Hino e 
seu Brasão.

Parágrafo único. A lei poderá estabelecer outros símbolos, 
dispondo sobre o seu uso no território do Município.

Art. 8º Inclui-se entre os bens do Município os imóveis por 
natureza ou acessão física, e os móveis que atualmente sejam do 
seu domínio, ou a ele pertençam, bem assim os que lhe vierem a 
ser atribuídos por lei e os que se incorporarem ao seu patrimônio 
por ato jurídico perfeito.

CAPÍTULO II
DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO

Art. 9º O Município poderá dividir-se, para fins exclusi-
vamente administrativos, em bairros, distritos e vilas.

§ 1º Constituem bairros as porções contínuas e contíguas 
do território da sede, com denominação própria, representando 
meras divisões geográficas desta.

§ 2º É facultada a descentralização administrativa com a cria-
ção, nos bairros, de subsedes da Prefeitura, na forma de lei de 
iniciativa do Poder Executivo.

Art. 10. Distrito é parte do território do Município, dividido 
para fins administrativos de circunscrição territorial e de jurisdi-
ção municipal, com denominação própria.

§ 1º Aplica-se ao distrito o disposto no § 2º do artigo ante-
rior.

§ 2º O distrito poderá subdividir-se em vilas, de acordo a lei.
Art. 11. A criação, organização, supressão ou fusão de dis-

tritos depende de lei, após consulta plebescitária às populações 
dire tamente interessadas, observada a legislação estadual espe-
cífica e o atendimento aos requisitos estabelecidos no artigo 12 
desta Lei Orgânica.

Parágrafo único. O distrito pode ser criado mediante fusão 
de dois ou mais distritos, aplicando-se, neste caso, as normas 
esta duais e municipais cabíveis relativas a criação e a supressão.

Art. 12. São requisitos para a criação de distrito:
I - Existência, na povoação-sede, de, pelo menos, cem (100) 

moradias, escola pública, posto de saúde e policial. (Redação 
dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 16/2016)

II - População, eleitorado e arrecadação não inferiores à sex-
ta parte exigida para a criação do município.
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III - delimitação da área, por órgão técnico oficial, com des-
crição precisa das respectivas divisas; (Redação acrescida pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 16/2016)

IV - movimento econômico igual ou superior a 10% (dez por 
cento) do total do Município. (Redação acrescida pela Emenda à 
Lei Orgânica nº 16/2016)

Parágrafo único. Comprova-se o atendimento às exigências 
enumeradas neste artigo mediante:

a) Declaração, emitida pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, de estimativa de população;

b) Certidão, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral, cer-
tificando o número de eleitores;

III - certidão, emitida pelo agente municipal de estatística ou 
pela repartição competente do Município, certificando o número 
de moradias na povoação-sede; (Redação dada pela Emenda à 
Lei Orgânica nº 16/2016)

d) Certidão do órgão fazendário estadual e do município, 
certificando a arrecadação na respectiva área territorial;

e) Certidão, emitida pela Prefeitura ou pelas Secretarias de 
Educação, de Saúde e de Segurança Pública do Estado, certifican-
do a existência de escola pública e de postos de saúde e policial 
na povoação-sede.

Art. 13. Na fixação das divisas distritais devem ser observa-
das as seguintes normas:

I - Sempre que possível, serão evitadas formas assimétricas 
estrangulamentos e alongamentos exagerados;

II - Preferência, para a delimitação, às linhas naturais, facil-
mente identificáveis;

III - Na existência de linhas naturais, utilização de linha reta, 
cujos extremos, pontos naturais ou não, sejam facilmente iden-
tificáveis;

IV - É vedada a interrupção da continuidade territorial do 
Município ou do distrito de origem.

Parágrafo único. As divisas distritais devem ser descritas tre-
cho a trecho, salvo, para evitar duplicidade, nos trechos que coin-
cidirem com os limites municipais.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 14. Compete ao Município:
I - Legislar sobre assuntos de interesse local;
II - Suplementar a legislação federal e a estadual, no que cou-

ber;
III - Elaborar o plano plurianual e o orçamento anual;
IV - Instituir e arrecadar os tributos municipais, bem como 

aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar 
contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

V - Fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos;
VI - Criar, organizar e suprimir distritos, observada a legisla-

ção estadual;
VII - Dispor sobre organização, administração e execução dos 

serviços municipais;
VIII - Dispor sobre administração, utilização e alienação dos 

bens públicos;
IX - Instituir o quadro, os planos de carreira e o regime único 

dos servidores públicos;

X - Organizar e prestar, diretamente, ou sob o regime de con-
cessão ou permissão, os serviços públicos locais, inclusive o de 
transporte coletivo, que tem caráter essencial;

XI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de Centro de Educação Infantil, de edu-
cação pré-escolar, de ensino fundamental, médio, e de apoio as 
universidades e ao ensino profissionalizante; (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 16/2016)

XII - Instituir, executar e apoiar programas educacionais e 
culturais que propiciem o pleno desenvolvimento da criança e 
do adolescente;

XIII - Amparar, de modo especial, os idosos e os portadores 
de deficiência;

XVI - Estimular a participação popular na formulação de po-
líticas públicas e sua ação governamental, estabelecendo progra-
mas de incentivo a projetos de organização comunitária nos cam-
pos social e econômico, cooperativas de produção e mutirões;

XV - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento a saúde da população, 
inclusive assistência nas emergências médico-hospitalares de 
pronto-socorro com recursos próprios ou mediante convênio 
com entidade especializada; (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 16/2016)

XVI - Planejar e controlar o uso, o parcelamento e a ocupação 
do solo em seu território, especialmente o de sua zona urbana;

XVII - Estabelecer normas de edificação, de loteamento, de 
arruamento e de zoneamento urbano o rural, bem como as limi-
tações ur banísticas convenientes à ordenação do seu território, 
observadas as diretrizes da lei federal, mediante parecer favorá-
vel exarado pela Câmara de Vereadores;

XVIII - Instituir, planejar e fiscalizar programas de desenvol-
vimento urbano nas áreas do habitação e saneamento básico, de 
acordo com as diretrizes estabelecidas na legislação federal, sem 
prejuízo do exercício da competência comum correspondente;

XIX - prover sobre a limpeza das vias e logradouros públicos; 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 16/2016)

XX - Conceder e renovar licença para localização e funcio-
namento de estabelecimentos industriais, comerciais, prestado-
res de serviços e quaisquer outros;

XXI - Cassar a licença que houver concedido ao estabeleci-
mento cuja atividade venha a se tornar prejudicial a saúde, a 
higie ne, a segurança, ao sossego e aos bons costumes;

XXII - Ordenar as atividades urbanas, fixando condições e 
horários para funcionamento de estabelecimentos industriais, 
de ser viços e outros, atendidas as normas da legislação federal 
aplicável;

XXIII - Organizar e manter os serviços de fiscalização ao exer-
cício do seu poder de polícia administrativa;

XXIV - Fiscalizar, nos locais de venda, peso, medidas e condi-
ções sanitárias dos gêneros alimentícios, observada a legisla ção 
federal pertinente;

XXV - Dispor sobre o depósito e venda de animais e merca-
dorias apreendidas em decorrência de transgressão da legislação 
mu nicipal;

XXVI - Dispor sobre registro, guarda, vacinação e captura de 
animais, com a finalidade precípua de controlar e erradicar mo-
léstias de que possam ser portadores ou transmissores, podendo 
em casos de epidemias e endemias, colaborar com os custos para 
erradicação das mesmas;
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XXVII - Disciplinar os serviços de carga e descarga, bem co mo 
fixar a tonelagem máxima permitida a veículos que circulem em 
vi as públicas municipais, inclusive nas vicinais cuja conservação 
seja de sua competência;

XXVIII - Sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais 
bem como regulamentar e fiscalizar sua utilização;

XXIX - Regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, 
especialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os 
pontos de parada obrigatória de veículos de transporte coletivo;

XXX - Fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de trânsito e 
tráfego em condições especiais;

XXXI - Regular as condições de utilização dos bens públicos 
de uso comum;

XXXII - Regular, executar, licenciar, fiscalizar, conceder, per-
mitir ou autorizar, conforme o caso:

a) O serviço de carros de aluguel, inclusive o uso de taxíme-
tro;

b) Os serviços funerários e os cemitérios;
c) Os serviços de estabelecimentos comerciais, feiras, mata-

douros públicos, armazém e postos de abastecimento; (Redação 
dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 16/2016)

d) Os serviços de construção e conservação de estradas, 
ruas, vias ou caminhos municipais;

e) Os serviços de iluminação pública, urbana e rural;
f) A afixação de cartazes e anúncios, bem como a utiliza ção 

de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos lo-
cais sujeitos ao poder de polícia municipal;

g) Prevenção e extinção de incêndio.
XXXIII - Fixar os locais de estabelecimento público de táxis e 

demais veículos;
XXXIV - Estabelecer servidões administrativas necessárias à 

realização de seus serviços, inclusive a dos seus concessionários;
XXXV - Adquirir bens, inclusive por meio de desapropriação;
XXXVI - Assegurar a expedição de certidões, quando reque-

ridas as repartições municipais, para defesa de direitos e esclare-
cimento de situações;

XXXVII - Venda, arrendamento, permuta de bens de domínio 
municipal, e aquisição de outros, inclusive desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública e interesse social, mediante 
aprovação da Câmara de Vereadores;

XXXVIII - Construção e reparação de calçadas, viadutos, 
pontes, pontilhões, bueiros, jardins públicos, praças de esportes 
muni cipais, campos de pouso, parques de recreação infantil, e a 
arborização de vias e logradouros públicos;

XXXIX - Abertura, desobstrução, limpeza, iluminação, alar-
gamento, o alinhamento, nivelamento e irrigação, denominação 
e emplacamento de vias públicas, bem como a numeração de 
edifícios;

XL - Regulamentação das instalações hidráulicas e elétricos 
domiciliares, elaborando os respectivos regulamentos, seguran-
ça e higiene das habitações, quintais e terrenos baldios;

XLI - Fomento do comércio, indústria, agricultura e pecu ária, 
localizados no território municipal;

XLII - Defesa da fauna e da flora, assim como paisagens e 
locais de valor histórico, artístico e arqueológico, promovendo a 
prevenção e manutenção do equilíbrio ecológico;

XLIII - Prestação de socorro nos casos de situação de emer-
gência ou calamidade pública, através da Comissão Municipal de 
Defe sa Civil (COMDEC);

XLIV - Construção, instalação e funcionamento de fundações 
hospitalares, postos de saúde, subvencionando-os e aos particu-
lares que atenderem a finalidade de assistência social, se julgar 
de inte resse público;

XLV - Concessão de subvenções aos estabelecimentos, as-
sociações e instituições de utilidade pública, se for do interesse 
público;

XLVI - Realização de serviços de interesse comum com ou-
tros municípios, com o Estado ou com a União, mediante, acordo, 
convênios, consórcios ou ajustes, mediante autorização legislati-
va municipal;

§ 1º As competências previstas neste artigo não esgotam o 
exercício privativo de outras, na forma da lei, desde que atenda 
ao peculiar interesse do Município e ao bem-estar de sua popula-
ção e não conflite com a competência federal e estadual.

§ 2º As normas de edificação, de loteamento e arruamento a 
que se refere o inciso XVII deste artigo deverão exigir reserva de 
áreas destinadas a:

a) Até 35% (trinta e cinco porcento) destinadas a zonas ver-
des e demais logradouros públicos;

b) Vias de tráfego e de passagem de canalizações públicas, 
de esgotos e de águas pluviais;

II - Passagem de canalização pública de esgoto e de águas 
pluviais, obedecidas as determinações e demais condições esta-
belecidas na legislação. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgâ-
nica nº 16/2016)

§ 3º A lei que dispuser sobre a guarda municipal, destinada 
a proteção dos bens, serviços e instalações municipais, estabele-
cerá sua organização e competência.

§ 4º A política de desenvolvimento urbano, com o objetivo 
de ordenar as funções sociais da cidade e garantir o bem estar de 
seus habitantes, deve ser consubstanciada em Plano Diretor de 
Desenvolvimento Integrado, nos termos do artigo 182, § 1º, da 
Constituição Federal.

§ 5º. (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 16/2016)

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 15. É da competência comum do Município, da União e 
do Estado, na forma prevista em lei complementar federal:

I - Zelar pela guarda da Constituirão, das leis e das institui-
ções democráticas e conservar o patrimônio público;

II - Cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e ga-
rantia das pessoas portadoras de deficiências;

III - Proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notá-
veis e os sítios arqueológicos;

IV - Impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cul-
tural;

V - Proporcionar os meios de acesso a cultura, à educação e 
à ciência;

VI - Proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas;

VII - Preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII - Fomentar a produção agropecuária e organizar o abas-

tecimento alimentar;
IX - Promover programas de construção de moradias e a me-

lhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;
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X - Combater as causas da pobreza e os fatores de margina-
lização, promovendo a integração social dos setores desfavore-
cidos;

XI - Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direi-
tos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em 
seus territórios;

XII - Estabelecer e implantar política de educação para a se-
gurança do trânsito.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR

Art. 16. Compete ao Município suplementar a legislação fe-
deral e estadual no que couber e aquilo que disser respeito ao 
seu interesse, visando a adaptá-la à realidade e as necessidades 
locais.

CAPÍTULO IV
DAS VEDAÇÕES

Art. 17. Além de outros casos previstos nesta Lei Orgânica, 
ao Município é vedado:

I - Estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 
embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 
representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, 
na forma da lei, a colaboração de interesse público;

II - Recusar fé aos documentos públicos;
III - Criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si;
IV - Subvencionar ou auxiliar, de qualquer forma, com re-

cursos públicos, quer pela imprensa, rádio, televisão, serviço de 
alto-falante, cartazes, anúncios ou outro meio de comunicação, 
propaganda político-partidária ou a que se destinar a campanhas 
ou objetivos estranhos à administração e ao interesse público.

CAPÍTULO V
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 18. A administração pública direta, indireta ou fundacio-
nal, de qualquer dos Poderes do Município, obedece aos princí-
pios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, 
tam bém, ao seguintes:

I - Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei;

II - a investidura em cargo ou emprego público depende da 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão decla-
rado em lei de livre nomeação e exoneração, e as admissões em 
caráter temporário, autorizadas por lei, vedado, contudo, o ne-
potismo. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 16/2016)

III - O prazo de validade de concurso público é de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - Durante o prazo improrrogável previsto no edital de con-
vocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de 
pro vas e títulos deve ser convocado com prioridade sobre novos 
concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - Os cargos em comissão e as funções de confiança devem 
ser exercidos, preferencialmente, por servidores ocupantes de 
cargo de carreira técnica ou profissional, nos casos e condições 
previstos em lei;

VI - É facultado ao servidor público o direito à livre associa-
ção sindical;

VII - O direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei complementar federal;

VIII - A lei permitirá acesso aos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios 
de sua admissão;

IX - A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender à necessidade temporária de excep-
cional interesse público;

X - A revisão geral da remuneração dos servidores públicos 
far-se-á sempre que necessário;

XI - A lei fixará o limite máximo entre a maior e a menor 
remuneração dos servidores públicos, observado, como limite 
máximo, os valores percebidos como remuneração, em espécie, 
pelo Prefeito;

XII - Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não po-
derão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;

XIII - É vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos, 
para efeito de remuneração de pessoal do serviço público; res-
salvado o disposto no inciso anterior o no § 1º do artigo 19 desta 
Lei Orgânica;

XIV - Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor pú-
blico não serão computados nem acumulados para fins de con-
cessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico 
fundamento;

XV - os vencimentos dos servidores públicos são irredutíveis 
e a remuneração observará o que dispõe, os incisos XI e XII deste 
artigo, bem como os arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III e 153, § 2º, I da 
Constituição Federal; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 16/2016)

XVI - É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto quando houver compatibilidade de horários:

a) A de dois cargos de professor;
b) A de um cargo de professor com outro técnico ou cientí-

fico;
c) O de dois cargos privativos de médico;
XVII - A proibição de acumular estende-se a empregos e 

funções e abrange autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e fundações mantidas pelo Poder Público;

XVIII - A administração fazendária e seus servidores fiscais 
terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, prece-
dência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei;

XIX - Somente por lei específica poderão ser criadas empre-
sa pública, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação 
pública;

XX - Somente por lei, em cada caso, criar-se-á subsidiá rias 
das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a par-
ticipação de qualquer delas em empresa privada;

XXI - Ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, os serviços, compras e alienações serão contratados me-
diante processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabele-
çam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas 




